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Resumo: O presente artigo discute os fatores que levam o aluno da rede 
pública de ensino a desistirem do ensino superior, no caso especifico analisado 
trata-se de uma escola localizada em uma região periférica da cidade de 
Londrina, onde se verificou que os percentuais de alunos que pensam em 
prosseguir os estudos são baixíssimos e existe uma pedagogia diferenciada a 
estes alunos. Na atual conjuntura educacional do país muitas políticas estão 
sendo inseridas com a finalidade de facilitar o acesso destes alunos à 
universidade (cotas, PROUNI, etc.), porém, o que se verificou foi que a escola 
desta região está indo na contramão dos fatos, ao invés de priorizar a entrada 
destes jovens no ensino superior, pregam a ordem acima de todos os 
interesses. Para tanto foi necessário conhecer a formação ideológica das 
escolas públicas brasileiras, a inserção no currículo do ensino técnico e a 
história das ações afirmativas no país, desde as pesquisas da UNESCO nos 
anos 50 e a conseqüente pressão internacional pela erradicação do racismo no 
país.  
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INTRODUÇÃO 

A disparidade entre o que é oferecido aos alunos da rede pública de 

ensino e as exigências dos vestibulares são tão imensas, que contrariar aquela 

concepção pessimista de Bourdieu na qual nos diz que: “A escola não só 

reproduz com aumenta as desigualdades” (Bourdieu, 1982) torna-se algo 

extremamente otimista, as escolas são avaliadas pelo governo apenas sobre o 

crivo quantitativo e as universidades cobra padrões qualitativos nos seus 

exames para admissão e consequentemente neste contexto a máxima da 

reprodução ocorre de fato na escola. O espaço escolar é outro fator que 

também contribui para a limitação do aluno, neste caso especifico trata-se de 

uma escola localizada em região periférica de Londrina-PR. Alguns 

especialistas acreditam que as escolas mesmo possuindo diretrizes nacionais 

tornam-se reflexo dos ambientes que estão situadas, conforme a socióloga 

Agnès Van Zanten 1: “A segregação escolar deriva de uma série de 

                                                           
1
 Aapud Maria Drosila Vasconcellos A escola da periferia: escolaridade e segregação nos 

subúrbios, disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-
73302004000100017&script=sci_arttext, acesso em: 30/06/2010.) 

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-73302004000100017&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-73302004000100017&script=sci_arttext
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segregações presentes naquele espaço e que também potencializa a 

capacidade de resistência às normas impostas pela escola”. Ainda sobre a 

perspectiva dela a localização de uma escola diz muito sobre sua pedagogia, 

seus interesses, e os seus alunos. 

A escola de periferia adota tratativas diferenciadas para os seus alunos; 

outro problema apontado por ela seria a de que os profissionais da educação 

são preparados para um tipo especifico de aluno e quando confrontados com a 

realidade a dificuldade vem à tona e o tema central passa a ser a ordem ao 

invés do conteúdo2.  

O texto trata da resignação das escolas com relação às “ações 

afirmativas” e outras políticas de incentivo ao ensino superior criadas pelo 

governo federal, de fato este modelo de gestão da educação é equivocado, 

pois prioriza o ápice e não a base dos problemas, porém, é uma realidade e 

deve ser tratada como tal. De um lado temos as universidades implementando 

políticas compensatórias e de inclusão, e de outro temos a escola pública 

periférica que segundo minhas análises de estágio agindo de forma displicente 

no que tange ao prosseguimento com os estudos.  

Se não bastasse a limitação que a educação impõe ao aluno de forma 

latente, a escola silencia-se com relação a esta oportunidade talvez única para 

esta geração e trata o tema com certa indisposição, os alunos não possuem 

motivação alguma e a maioria afirma a impossibilidade de adentrar ao ensino 

superior, mesmo consentido que na atual conjuntura existam políticas que 

facilitam o acesso aos mais pobres e os negros; fato este que comprova que as 

escolas de regiões periféricas adotam medidas diferenciadas para seus alunos, 

não no sentido positivo, mas no sentido negativo, a manutenção da ordem 

sobrepõe o conteúdo e ao mesmo tempo legitima esta ação como a mais 

adequada dentro daquela realidade. 

 
“Nessa perspectiva, a palavra de ordem passa a ser o 
“encaminhamento”. Encaminha-se para o coordenador, para o 
diretor, para os pais ou responsáveis, para o psicólogo, para o 
policial. Numa situação-limite, isto é, na impossibilidade do 
encaminhamento, a decisão, não raras vezes, é o expurgo ou a 

                                                           
2
 Esta última frase não se aplica a todos os professores de forma verticalizada e homogênea. 

Nas aulas assistidas durantes este ano a professora conseguiu de forma brilhante e exemplar 
aplicar o conteúdo de sociologia. 
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exclusão velada sob a forma das “transferências” ou mesmo do 

“convite” à auto-retirada.” (AQUINO, 1998, p.8) 

 

Enfim, a função quase exclusiva da ordem acima de tudo inibe uma 

visão futurística do aluno como ser humano em potencial, ativo em todos os 

sentidos3, possibilitando de fato a “dignidade humana”, aqui entendida como 

esta descrita na constituição federal desta nação, como segue abaixo. 

 

Verifica-se o Estado Democrático de Direito não apenas pela 
proclamação formal da igualdade entre todos os homens, mas 
pela imposição de metas e deveres quanto à construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária; pela garantia do 
desenvolvimento nacional; pela erradicação da pobreza e da 
marginalização; pela redução das desigualdades sociais e 
regionais; pela promoção do bem comum; pelo combate ao 
preconceito de raça, cor, origem, sexo, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação (CF, art. 3º, I a IV); pelo 
pluralismo político e liberdade de expressão das idéias; pelo 
resgate da cidadania, pela afirmação do povo como fonte única 
do poder e pelo respeito inarredável da dignidade humana.” 
(BRASIL, 2002) 

 
Pelo visto estamos muito longe de qualquer efetivação da dignidade 

humana é mais um parágrafo incoerente com a nossa realidade; outro fator 

negativo e relevante para entendermos estas limitações impostas aos alunos 

das escolas pobres é a determinação do Estado em garantir o que cada classe 

deve estudar e como, seja por orientação das leis do mercado, ou por qualquer 

outro motivo, esta atitude fere aquela idéia de condições iguais e livre 

possibilidade de escolha para todos; a implementação do ensino técnico no 

ensino médio denota bem esta contradição, os alunos não têm a possibilidade 

de escolha e talvez mesmo que tivessem escolhessem pelo caminho mais 

pragmático, ou seja, responderiam apenas sobre a ótica econômica, sucesso 

econômico a qualquer custo, a pressão familiar por renda precoce é outro fator 

que também contribui para esta escolha. 

                                                           
3
 Ressalto que vivemos em uma sociedade altamente competitiva e capitalista e que a garantia 

dos direitos básicos passam necessariamente pela condição econômica e educacional, 
respectivamente a primeira é uma conseqüência da segunda, não necessariamente, mas no 
geral é quase uma regra. 
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Neste aspecto discutirei alguns conceitos de Gramsci 4 muitos 

relevantes para a atualidade e de imensa importância. Afinal de contas o aluno 

que “opta” em estudar em uma escola que visa unicamente o mercado terá 

condições de competir em condições de equidade com os alunos da rede 

privada nos vestibulares? A escolha foi sua ou do Estado “democrático”? Neste 

contexto a perspectiva de Gramsci é extremamente relevante visto que ela 

propõe uma escolarização nos níveis fundamental e básico desprendida desta 

realidade imediata, nesta perspectiva temos um ponto positivo na atualidade 

devido à obrigatoriedade do ensino de filosofia e sociologia nas escolas 

públicas, estas disciplinas discutem temas tabus da sociedade brasileira e 

colocam em xeque certos valores, crenças, comportamentos etc... Enfim 

possibilitam outras visões sobre a realidade, passada, presente e futura. 

Após concluir esta escolarização que Gramsci a qualifica como 

“conscientização filosófica”, ou seja, elevação do aluno do senso comum a 

consciência filosófica; após este estudo o próprio aluno deveria optar em seguir 

uma carreira técnica ou acadêmica.  

Outro fator extremamente relevante para compreensão da atualidade 

diante da problemática apresentada no texto é a implementação das ações 

afirmativas nas universidades públicas brasileiras, segundo (Gomes 2002, p. 

128) são definidas da seguinte forma:  

 
“As ações afirmativas se definem como políticas públicas (e 
privadas) voltadas à concretização do princípio constitucional 
da igualdade material e à neutralização dos efeitos da 
discriminação racial, de gênero, de idade, de origem nacional e 
de compleição física”.  

 
Estas políticas já foram implementadas em quase todo o mundo, 

diversos países já utilizaram ou utilizam este meio para suprir carências que a 

garantia formal não consegue, ou por outros motivos tais como: discriminação 

de gênero, raça, etnia, guerras, genocídios etc. como exemplo de países 

temos: EUA, Inglaterra e Índia (discriminação positiva), Alemanha, Sri Lanka, 

                                                           
4
 A importância de Gramsci nesta análise esta estritamente relacionada à sua compreensão do 

ensino técnico obrigatório as classes subalternar, portanto, “Estado Democrático” está posto no 
sentido restrito a constituição federal da nação.  
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Nigéria, Malásia, Indonésia, Canadá, Paquistão, Estados que formaram a 

antiga União Soviética, Espanha, Finlândia e muitos outros. 

Na maioria dos casos a adoção se deu devido o reconhecimento da 

discriminação de grupos, etnias e de gênero; em outros casos aconteceram 

após a segunda guerra mundial, Na Alemanha, por exemplo, foram 

implementadas por conta do genocídio nazista e a discriminação de gênero 

sofrida pelas mulheres; nos EUA pelo fim das políticas segregacionista e a 

inserção dos negros nas diversas posições da sociedade americana, neste 

país o sistema foi ilegalizado em 1978, porém, as escolas continuaram 

adotando políticas diferencialistas para negros e em alguns Estados existem 

ainda reservas para os melhores alunos das escolas públicas, caso da 

Califórnia, além de algumas políticas que privilegiem o individuo que domine 

mais de um idioma visando à inserção dos imigrantes presentes no país, enfim 

são muitos casos, sendo todos os quais separados culturalmente e tendo 

especificidades locais, entretanto, evidencia que o mundo afora adota estas 

medidas há muito tempo visando equiparar e diminuir as diferenças, e que o 

principio de isonomia é utópico na prática.  

No caso brasileiro estas medidas visam uma maneira de equiparar as 

disputas e separar o ensino público e o privado, visto que estas esferas estão 

em posições desiguais o que acarreta privilégios indiretos aos mais favorecidos 

economicamente nas disputas nos vestibulares. Este amplo debate que 

incomoda os crentes na “democracia racial” e na igualdade formal prescrita no 

artigo 5º da constituição federal veio à tona com a implementação deste 

sistema em algumas universidades brasileiras, alguns argumentaram que o 

padrão de ensino das universidades públicas decairia gradativamente, o país 

seria racializado, fortaleceria o preconceito etc... E o que se verificou segundo 

dados estatísticos foi que a diferença entre alunos que entram pelo sistema de 

cotas com os alunos que entram pelo sistema universal foi insignificante e nula 

em alguns casos ou até mesmo inversa. Em todas as universidades que 

disponibilizaram dados para comparação a diferença se manteve 

extremamente pequena, casos da (UNB, UERJ, UFPR, UFBA e outras)5. 

                                                           
5
 http://www.ibase.br/userimages/DV34_indicadores.pdf 

http://www.secom.unb.br/unbagencia/ag0406-62.htm 

http://www.ibase.br/userimages/DV34_indicadores.pdf
http://www.secom.unb.br/unbagencia/ag0406-62.htm
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O artigo “Avaliação do Sistema de cotas para estudantes oriundos de 

escolas públicas e afro-descendentes na Universidade Estadual de Londrina”, 

elaborado por professores da própria instituição e com dados estatísticos da 

UEL (Universidade Estadual de Londrina) traz avaliações interessantes sobre 

os alunos ingressantes pelo sistema de cotas da universidade. A comparação 

entre os alunos oriundos do ensino público, negros e alunos das redes privadas 

de ensino, segue abaixo em tabelas para melhor compreensão. A metodologia 

da pesquisa consistiu no envio de questionários a todos os professores da 

universidade, e as notas obtidas derivam da totalidade dos cursos. 

                                                                                                                                                                          
http://www.parana-
online.com.br/editoria/cidades/news/334488/?noticia=SISTEMA+DE+COTAS+DA+UFPR+TEM
+AVALIACAO+POSITIVA 

http://www.ifcs.ufrj.br/~observa/relatorios/permanenciaUFBA.pdf 

http://www.parana-online.com.br/editoria/cidades/news/334488/?noticia=SISTEMA+DE+COTAS+DA+UFPR+TEM+AVALIACAO+POSITIVA
http://www.parana-online.com.br/editoria/cidades/news/334488/?noticia=SISTEMA+DE+COTAS+DA+UFPR+TEM+AVALIACAO+POSITIVA
http://www.parana-online.com.br/editoria/cidades/news/334488/?noticia=SISTEMA+DE+COTAS+DA+UFPR+TEM+AVALIACAO+POSITIVA
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Figura 1 Evasão 2005/2006 

 

Fonte: “Avaliação do Sistema de cotas para estudantes oriundos de escolas públicas e 

afro-descendentes na Universidade Estadual de Londrina, [2008?] disponível em: 

http://www.repositorio.seap.pr.gov.br/arquivos/File/anais/painel_educacao/avaliacao_do_sistema_

de_cotas.pdf 16/11/2010” 

 

Neste contexto é possível a argumentação de que devido o fato dos 

estudantes do ensino universal6 ser proporcionalmente maior, 

consequentemente a evasão também se justificaria maior aos demais alunos. 

Porém, as condições econômicas, sociais e culturais, são extremamente 

grandes entre os alunos da rede privada em comparação com o ensino público 

e os negros, o que torna estes dados mais consistentes. Apesar do número 

consideravelmente inferior, a condição deste aluno é de extremo desafio para 

se manter na universidade.  

Com a relação às médias dos alunos a diferença que se verificou nos 

anos de 2005/2006 foi insignificante e até nulas como no caso do ano de 2005, 

                                                           
6
 A UEL adota três distinções entre alunos, que são: os do sistema Universal que constitui os 

alunos oriundos da rede privada de ensino, os alunos oriundos de escola pública e aqui não há 
distinções raciais, apenas a condição econômica, sendo eliminado o candidato que possuir 
renda familiar maior que três salários mínimos e por último os alunos negros que 
necessariamente devem estar enquadrados na questão econômica e se declarar negro ou 
pardo. (neste caso, existe uma comissão formada pela universidade que avalia o candidato).  
 

http://www.repositorio.seap.pr.gov.br/arquivos/File/anais/painel_educacao/avaliacao_do_sistema_de_cotas.pdf
http://www.repositorio.seap.pr.gov.br/arquivos/File/anais/painel_educacao/avaliacao_do_sistema_de_cotas.pdf
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onde a maior média geral da universidade foi a dos alunos oriundos das 

escolas públicas, os dados estão inseridos no gráfico abaixo para uma melhor 

visualização.  

 

Figura 2 Médias dos Alunos nos anos de 2005/2006. 

 

Fonte: “Avaliação do Sistema de cotas para estudantes oriundos de escolas públicas e 

afro-descendentes na Universidade Estadual de Londrina, [2008?] disponível em: 

http://www.repositorio.seap.pr.gov.br/arquivos/File/anais/painel_educacao/avaliacao_do_sistema_

de_cotas.pdf 16/11/2010” 

 

A hipótese de que os alunos de escola pública e negros “privilegiados” 

pelo sistema de cotas, não estariam aptos a competir dentro de uma 

universidade pública não foi comprovada, e sim que dada à possibilidade os 

mesmo são capazes de equipararem-se ou até superar os alunos com padrões 

econômicos superiores, conforme a pesquisa comprovou: “Mesmos nos cursos 

mais concorridos os índices se mantiveram próximos.” (Ibid., p. 25) 

Todavia, dada estas estatísticas otimistas e que muitos não esperavam, 

a incógnita que me fez dedicar-me ao tema é: Por que as escolas públicas não 

traçam diretrizes sérias para colocar estes alunos no ensino superior? Visto 

que em muitos os casos como foi verificado no estagio e na pesquisa, o 

http://www.repositorio.seap.pr.gov.br/arquivos/File/anais/painel_educacao/avaliacao_do_sistema_de_cotas.pdf
http://www.repositorio.seap.pr.gov.br/arquivos/File/anais/painel_educacao/avaliacao_do_sistema_de_cotas.pdf
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problema maior era a falta de incentivo por parte da instituição escolar, 

chegando ao absurdo de aluno do terceiro ano do ensino médio desconhecer o 

termo vestibular, enfim, tendo toda esta conjuntura favorável aos alunos pobres 

de escolas públicas neste ambiente contemporâneo, a escola pública deveria 

aproximar esta oportunidade única aos alunos e não distanciá-lo do ensino 

superior.  

 

FORMAÇÃO IDEOLÓGICA DA ESCOLA PÚBLICA BRASILEIRA SOB A 

CONCEPÇÃO DOS PENSADORES BRASILEIROS 

Partirei do inicio do século XX onde diversos pensadores brasileiros 

estavam pensando a escola pública brasileira, pensamentos estes fortemente 

influenciados a fase de industrialização que o país atravessava e pelo modelo 

de escola vigente no país até aquele momento. Segundo Lourenço filho (1978), 

a escola moderna devia voltar-se para o trabalho, a vida real em sociedade, a 

harmonia social, as necessidades do mercado etc... Ele critica a elitização do 

ensino por não responde a atual fase do país e excluir a população do ensino, 

neste contexto e na sua visão, a escola técnica seria esta nova escola e 

atenderia as necessidades de coesão social e aos mercados em expansão, 

seu pensamento engloba desde o ensino infantil até a vida adulta. A crítica que 

vários autores estão fazendo é de que a escola no Brasil ainda estava sobre a 

orientação eurocentristas e que não respondia e nem respeitava os padrões de 

cultura no Brasil, era especifica das classes economicamente favorecidas, 

visava uma erudição que não respondia aos anseios da estrutura econômica 

do país, enfim, era uma escola completamente desligada da realidade, 

anacrônica, segundo palavras de Anísio Teixeira (1976). 

Retornando ao Lourenço filho, a escola no país deveria abarcar a atitude 

criadora, o respeito à localidade e o desenvolvimento industrial; estas três 

etapas da educação conduziriam à nação brasileira a coesão social, não existe 

ainda uma preocupação real com a ascensão social, as suas idéias de coesão 

social são fortemente influenciadas por Emile Durkheim (1978), que também 

pensava a escola como espaço onde serão aplicadas as normas da sociedade 

ao individuo, a coesão social era sua intenção máxima, a escola deveria 
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preparar este aluno para a vida em sociedade, ensinando-lhe as regras para a 

vida em sociedade. 

Anísio Teixeira (1976), outro participante da “escola nova” movimento 

este que visava à expansão do ensino público a todos os cidadãos não só em 

níveis quantitativos mais qualitativos, criticava duramente o modelo da escola 

brasileira destinada unicamente à classe mais abastada da sociedade, e 

desconexa da realidade da época, esta preocupação intensa deles com a 

expansão do ensino e a sua aplicação, deve-se ao período de industrialização 

que se iniciava no país, segundo ele a educação possui função especifica na 

sociedade e é necessária para a vida em sociedade, sendo assim o ensino tem 

que responder as exigências de mercado também quando for necessário, no 

modelo ideal de escola democrática o aluno teria as mesmas oportunidades e 

as oportunidades seriam de acordo com a capacidade de cada aluno, este 

autor foi responsável pela ampliação das leis de diretrizes bases da educação, 

ampliando assim as escolas, professores e alunos.  

O Estado em âmbito legal organizou a escola pública de forma a 

privilegiar as escolas privadas nos exames para admissão do ensino superior, 

os anos se passaram e esta situação se manteve quase intacta, sendo 

moldada timidamente na atualidade quando se vêem políticas de incentivo as 

universidades privadas realizadas sobre incentivo fiscal; Teixeira já afirmava 

que a formação da educação no país estava tendendo a uma das partes e 

criticava duramente as reformas feitas pelo ministro Francisco Campos, 

sinteticamente separava o que cada classe estudaria o que culmina na 

profissionalização das classes subalternas e direcionamento acadêmico as 

elites, neste contexto criam-se o descompasso entre estudos populares e 

estudos das elites, conforme sua analise: 

 
“[..] a legislação sobre o ensino secundário deu-lhe ou reforçou-
lhe o privilégio de conduzir ao ensino superior, emprestando-
lhe, assim, uma superioridade sobre todos os demais ramos de 
ensino [...] depois disso, permitiu, pelo regime de equiparações, 
que os colégios particulares gozassem de todas as regalias.” 
(Teixeira, Anísio, 1976, pg.47) 

 

Manoel Bonfim (1996) é o primeiro autor que de fato vai olhar para o 

negro na sociedade brasileira. O preço que ele pagou foi o esquecimento até 
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recentemente; ele fundamenta todas suas idéias desprendendo-se 

completamente das idéias dominantes, para ele deveriam reescrever nossa 

historia sobre o nosso ponto de vista e não a luz das idéias eurocentristas, para 

ele o brasileiro é um povo inferiorizado e não inferior, ele foi o primeiro a tocar 

na questão racial brasileira, argumentando que os negros e índios são 

definidos por um conjunto de qualidades negativas e que as condições de vida 

que passaram na escravidão eram para ter transformados estes em monstros. 

Seu pensamento esta criticando enfaticamente a postura dos 

pensadores eugênicos da época, para ele a Europa vive um conflito aberto 

para provar quem é mais superior e a “luta é uma condição animal e em nada 

agrega a sociedade”, suas idéias são distintas das idéias dominantes, 

defendeu com muito afinco a cultura do povo brasileiro e já desde a época já 

questionava os padrões e as posições que os negros ocupavam na sociedade, 

só nos anos cinquenta é que a UNESCO confirmou o que Bonfim já dizia no 

inicio do século. Não é em vão que sua obra foi “esquecida” pela sociedade 

brasileira dominante, sendo “reativada” em meados dos anos 80.  

Nos anos 50 outro importantíssimo pensador brasileiro Florestan 

Fernandes eleva à tona a massificação que é o ensino público no Brasil e 

adentra o campo da racial brasileiro, fazendo criticas muitos contundentes ao 

racismo à brasileira, chegando a afirmar que no Brasil “o preconceito de raça 

existe independente do preconceito de classe” (Fernandes, Florestan, pg. 135), 

sua análise da educação no Brasil aponta a escola como espaço que pode 

levar a transformação social, porém, a escola é um dos meios para a 

transformação social e não o único, a educação no Brasil seguiu perspectivas 

distintas dos anseios populares, a elite controlou a educação para si própria e 

ao mesmo tempo mantinha a população alienada e em posição inferior, por 

isso ele argumentava que o ensino público deveria ser expandido a toda 

população com qualidade, porque o sucateamento do ensino público manteria 

a lógica da alienação popular.  

Suas idéias adentram também o ambiente escolar e aponta caminho a 

serem seguidos pela democratização do ensino no país.  

 
“Florestan não acreditava que as leis, exclusivamente, 
tivessem o poder de transformar o cotidiano escolar, as 
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práticas pedagógicas, os sentidos da escola para os alunos e 
professores [...] A democratização do ensino deve ser 
compreendida em suas articulações com a democratização da 
escola em todos os níveis: acesso, permanência. Gestão e a 
sala de aula. Não conseguiríamos democratizar a educação 
sem que fossem criados mecanismos que possibilitassem aos 
alunos condições materiais para que permanecessem na 
escola – por meio da implantação e bolsas de ensino para os 
estudantes mais pobres.” (Fávero, 2005 p. 113) 

 

Seu esforço incansável como salienta Antonio Candido lhe renderam 

elogios também por parte do historiador Eric Hobsbawm o tratando como o 

“maior sociólogo do mundo”. Durante a constituinte de 1988, Florestan 

apresentou 96 emendas sendo 34 delas aprovadas em texto integral, mesmo 

assim, ele acreditava que a carta aprovada não era o bastante para elevar o 

país a uma nova etapa do desenvolvimento democrático efetivo.  

As criticas que estes autores estão fazendo ao modelo de educação no 

Brasil está além do mero aumento quantitativo de alunos matriculados; os 

padrões de educação no Brasil mantiveram-se ao longo destes anos os 

mesmos do inicio do século XX, onde existe uma imposição cultural e uma 

limitação do ensino superior às classes subalternas economicamente, por isso 

a temática racial e as políticas de ações afirmativas são tão pouco conhecidas 

e muito criticadas, os privilégios de séculos e a posição social soam mais altos 

que a efetivação do ensino democrático em todas as instâncias. Florestan e 

outros contemporâneos dele viram com maestria a problemática da raça no 

país e da educação, na década de 50 do século XX segundo a socióloga Maria 

José de Rezende7, Guerreiro Ramos pensando na eliminação da desigualdade 

racial, pensava já em reservas para negros: 

 
“Guerreiro Ramos considerava também adequada tanto a 
busca de meios para inserir os negros nas listas de candidatos 
a funções públicas eletivas quanto a pressão sobre 
governantes para que tomassem medidas efetivas contra as 
discriminações. Ele endossava a proposta de cotas para que 
os negros adentrassem o espaço da política institucional, Ou 
seja, as agremiações partidárias deveriam ter, 

                                                           
7
 Rezende, Maria José de. “ O negro no pensamento social brasileiro em meados do século 

XX: retomando as discussões de Alberto Guerreiro Ramos para subsidiar a aplicação da Lei 
10.639/03. Texto apresentado no Seminário: História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 
realizado entre os dias 29 e 31 de agosto de 2006, na Universidade Estadual de Londrina, 
Paraná. 
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obrigatoriamente, um porcentual de negros candidatos a 
deputados, vereadores, senadores, etc.  Esta sugestão do I 
Congresso era considerada, por ele, totalmente acertada.” 
(Rezende apud Pacheco, 2007, p. 135) 

 

Como mostrei no texto os mais importantes sociólogos brasileiros 

cogitavam meios para diminuir as diferenças raciais, educacionais etc. 

Florestan também tentou durante o período da constituinte aprovada em 1988 

estabelecer cotas para negros, pobres e indígenas nas universidades, no 

entanto a proposta foi barrada pelo relator.  

 

AÇÕES AFIRMATIVAS E O ESTADO 

O Estado em sua forma democrática deve assegurar a todos os 

indivíduos condições iguais e não favorecer diretamente ou indiretamente 

nenhuma das partes, este é o principio de isonomia, aceito e muito ineficiente, 

pois, a garantia de equidade prescritas nas leis, são travadas na prática, a 

práxis denota que o favorecimento prevalece à ordem econômica, sendo, 

portanto desigual tratar os desiguais de forma igual, o que caracteriza 

favorecimento indireto.  

Nestas relações aparentemente democráticas, mas que favorece uma 

das partes indiretamente aumenta as desigualdades entre as classes e entre 

as raças, sendo está última um legado de séculos da sociedade brasileira 

conforme as instituições de pesquisa não cansam em mostrar, neste contexto é 

que se encaixam as ações afirmativas, definidas como:  

 

“Uma igualdade concreta, que a isonomia (igualdade formal) 
por si só, não consegue proporcionar. Através de uma ação 
específica, promover uma igualdade material, o que uma lei 
simplesmente, muitas vezes, não consegue proporcionar.” 
(Menezes, 2001, p. 28) 8 

 
Pautando-se na idéia central da constituição “igualdade perante a lei”, 

esta igualdade puramente ideológica e sem provas reais, me faz questionar em 

                                                           
8
 (apud, Matos, Lúcia M. da Silva et al, 2006. Avaliação do Sistema de cotas para estudantes 

oriundos de escolas públicas e afro-descendentes na Universidade Estadual de Londrina, p.16.  
http://www.repositorio.seap.pr.gov.br/arquivos/File/anais/painel_educacao/avaliacao_do_sistem
a_de_cotas.pdf Acesso em: 16/11/2010) 
 

http://www.repositorio.seap.pr.gov.br/arquivos/File/anais/painel_educacao/avaliacao_do_sistema_de_cotas.pdf
http://www.repositorio.seap.pr.gov.br/arquivos/File/anais/painel_educacao/avaliacao_do_sistema_de_cotas.pdf
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qual circunstância o Estado deve atuar contra as desigualdades, uma vez que 

a igualdade formal é nula na prática, e a desigualdade se concretiza na prática. 

Neste contexto de desigualdade, a concretização da “dignidade humana” torna-

se nula e a aplicação de ações afirmativas que visem equipar as posições 

desiguais torna-se perfeitamente constitucionais, tendo como parâmetro a 

igualdade de concorrência e oportunidade. 

 

AÇÕES AFIRMATIVAS NO BRASIL 

A idéia de que com o avanço da democracia no país automaticamente 

incluíram os negros não foi comprovada, nos anos 50 Florestan Fernandes, 

Fernandes Henrique Cardoso chegaram a cogitar esta possibilidade, mais 

tarde nos ano 80 Florestan aponta outros fatores e faz uma correção a sua 

análise. Mas, por fora deste contexto uma forte onda ideológica tomou conta da 

consciência do brasileiro, muito eficiente no trato a manutenção das 

desigualdades raciais, a tão famosa idéia de que vivemos num país onde 

prevalece a “democracia racial” retirado das idéias de (Gilberto Freyre Casa 

Grande & Senzala 1933) e que amortizou um amplo debate na sociedade 

ficando apenas o debate acadêmico que se inicia no Brasil nos cinquenta com 

Florestan, Hasenbalg, Bastides e outros.  

A comprovação de que o país viveria uma situação completamente 

oposta à democracia racial, foi comprovada com as pesquisas da UNESCO 

nos anos cinquenta do século XX, após este fato o país começa a sofrer fortes 

ataques das organizações internacionais a fim de erradicar a desigualdade 

racial no país. 

Em 1966 a ONU inicia uma pressão para que o Brasil adotasse medidas 

para erradicar a discriminação racial, o país participou de diversas convenções 

que possuíam a finalidade de erradicar o mal do racismo, as pressões externas 

por medidas concretas, foram sendo empurradas para “debaixo de tapete”, até 

a constituição de 1988, onde o país legalmente se compromete efetivamente 

com a eliminação de todas as formas de discriminação existente no país.  

O movimento inicial na luta por políticas inclusivas foi a “Marcha Zumbi 

dos Palmares pela vida 1995”, no mesmo ano sob o governo de Fernando 

Henrique Cardoso foi criado o grupo de trabalho interministerial para 
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valorização da população negra, e neste contexto surgem às primeiras ações 

afirmativas, ainda desfocadas da questão racial, mas é reconhecido que em 

condições desiguais não é possível igualdade na disputa. 

No ano de 2001 após a III conferência Mundial de Combate ao Racismo, 

Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata em Durban África do 

Sul, em seguida no ano de 2002 no Rio de Janeiro foram estabelecidas as 

primeiras cotas para negros e estudantes de escolas públicas no ensino 

superior, daí o que se viu foi um ataque das elites as ações, argumentando o 

principio da “igualdade perante a lei” já discutida acima e outras 

argumentações que serão discutidas em seguidas, mesmo com as criticas e 

até manifesto que combatiam as cotas, as ações afirmativas se estenderão em 

mais de 30 universidades. 

Começam de fato as políticas de ações afirmativas visando à população 

negra, após uma série de pressões externas; inicialmente destinava a 

ocupações de cargos públicos e em seguida estendidas as universidades 

públicas. 

No ano de 2003 sob o governo de Luis Inácio Lula da Silva foi criada a 

secretária Especial para Promoção de Políticas de Igualdade Racial (SEPRIR).  

O que atualmente se vê é que na Universidade Estadual de Londrina, 

existe uma grande manifestação em prol da eliminação do sistema, mesmo 

com todo o sucesso apresentado como mostrei acima.  

O país que possuía uma civilização exemplar mostrado por Freyre e 

contestado pelas pesquisas da UNESCO, não se distanciou da “democracia 

racial”, esta ideologia impregnou no consciente coletivo e reage ao ser 

chamado de racista, é o que as cotas fizeram com o país, bastou a sua 

implementação para que a inquietação nacional viesse à tona, mais por conta 

da elite do país, que ainda respiram as idéias do inicio do século XX, Onde a 

sua superioridade educacional era incontestável e legitima. 

 

CRÍTICAS AS AÇÕES AFIRMATIVAS  

As cotas segundo (ARBACHE, 2006) ignoram o principio do mérito 

acadêmico para o ingresso na universidade, considerado justo devido às 
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condições atuais do país, onde existem 2 milhões de jovens terminando o 

ensino médio e mais ou menos 500 mil vagas.9  

Pautando-se no principio da racionalidade de Bourdieu, o que é mérito 

se os indivíduos não estão em condições iguais, a palavra “justo” neste caso 

não cabe a frase escrita, mérito não corresponde as condições desiguais, o 

merecimento de fato torna-se um favorecimento indireto devido as condições 

desiguais.  

As vagas em universidades públicas de fato são um problema, mas não 

se pode eliminar 2 milhões de jovens do ensino superior simplesmente por 

questões de mérito. As ações afirmativas não eximem o Estado de 

investimento na escola pública, alias o movimento que se forma pressiona o 

governo a investir massicamente na educação pública do país, reconheço que 

estamos muito longe de um ideal, mas jogar uma geração toda a rua é torna a 

sociedade mais desigual do que ela já é, tendo sempre em mente que a 

educação é a única possibilidade do individuo com recursos limitados a 

ascender na vida econômica, social e cultural:  

“As cotas atingem a conseqüência e não a causa” 10: De fato é isto que 

ocorre, porém o problema da educação no país é estrutural, segundo 

perspectivas de profissionais demoraríamos décadas para equiparar o ensino 

público ao privado, também reitero uma critica minha, a educação no país é 

desigual de norte a sul, cada Estado possui um padrão e isso dificulta mais 

ainda uma solução estrutural; Cuba um país que cabe num estado brasileiro 

demorou aproximadamente 30 anos para que educação no país torna-se 

qualitativa, nestas circunstancias quanto tempo demoraria o Brasil para atingir 

um nível digno de ensino tendo a consciência de a educação é desigual 

inclusive dentro da mesma localidade?  

“As cotas reduzem o nível acadêmico das universidades, por que não 

estão entrando os melhores alunos e sim os menos preparados” 11: Conforme 

os dados que eu apresentei em tabela acima, esta afirmação é completamente 

irrisória e desconexa da realidade, o que seu viu foi o contrário, os alunos 

                                                           
9
 Ibidem p. 21. 

10
 Ibidem p. 20. 

11
 Ibidem, p. 21. 
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oriundos de escolas públicas e os negros possuem condição inclusive de ser 

melhores que os da rede privada de ensino.  

Outro fator que a critica ao sistema esta alegando é de que as cotas 

tendem a se eternizar no país, caso não ocorra medidas sérias na educação 

pública. Com certeza este é um grande problema, qualificar a educação pública 

pelo menos à educação privada, para que ocorra concorrência justa é um 

passo importante a ser dado, reconheço que ainda estamos longe; porém; os 

alunos de escolas públicas possuem situações diferentes dos alunos da rede 

privada, a grande maioria começa a trabalhar já no 1º ano do ensino médio 

para ajudar na economia de casa, as condições destes alunos fora da escola 

são precárias, as famílias não incentivam, enfim, existe uma série de 

problemas que estão além da educação formal. 

Concluindo, tendo sempre por base que em condições desiguais alguém 

sempre será favorecido, as cotas devem persistir sim, porém com um 

investimento digno de primeiro mundo nas escolas públicas, mas mesmo que 

as escolas no Brasil se tornem escolas de primeiro mundo, a reforma teria que 

ser estrutural no país, para que não precisemos mais de cotas para inclusão. O 

problema não é só a educação e sim toda a estrutura do país.  

Pode-se facilmente entender favorecimento indireto aos alunos das 

elites como cotas, sendo a única diferença em ambas as situações, a de que 

um grupo não precisa gritar pelos seus direitos e outros precisam.  

O sociólogo Demétrio Magnoli ganhou notoriedade após seus ataques 

na mídia às cotas, tornou-se de fato um vanguarda da luta contra as ações 

afirmativas, uma de suas idéias é que: 

 
“Nos Estados Unidos, a abolição da escravidão não 
representou o encerramento da segregação legal dos cidadãos 
em virtude da raça, que perdurou até a década de 1960. No 
Brasil, pelo contrário, desde a Abolição, em 1888, firmou-se a 
tradição pela qual a lei é cega para a “raça””. (Magnoli, 2008, p. 
7) 

 

Os padrões de cultura dos países no tocante as relações raciais são 

simplesmente incomparáveis, os EUA possui especificidade distintas do Brasil, 

desde a colônia até a atualidade, no Brasil funciona um tipo de racismo 

conhecido como institucional, definido como: 
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“Mecanismos não percebidos socialmente e que permite 
manter os negros em situação de inferioridade, [...] 
assegurando a dominação e a inferiorização dos negros sem 
que ninguém tenha quase a necessidade de os teorizar ou de 
tentar justificá-los pela ciência, [...] o racismo pode muito bem 
funcionar sem que preconceitos ou opiniões racista estejam em 
causa.” (Wieviorka, 2007, p. 30-31) 

 
A questão jurídica neste contexto torna-se inútil visto que o sistema 

garante privilégios no seu funcionamento normal, existem inúmeras pesquisas 

que apontam para o problema, portanto não é uma desigualdade teórica ou 

legal e sim uma desigualdade real.  

Essencialmente as criticas pautam-se nos argumentado comentado que 

mencionei acima, e na crença convicta de que as cotas racializaram o país, 

fato este concreto, portanto, o país está divido racialmente sem as cotas e as 

cotas apenas apontam problemas a serem superados por um país que sonha 

com uma democracia de fato, as críticas quase sempre caem no argumento 

constitucional como a descrição abaixo: 

 
“Na constituição de 1988 a palavra raça e racismo aparecem 
três vezes cada, e sempre no sentido de repudiar raça como 
critério de distinção [..] as ações afirmativas rompem com a 
tradição da mistura, ou como preferia Gilberto Freyre 
hibridismo.” (Maggie e Fry, 2002)  

 

A distinção entre negros e brancos se fez necessário devido à tradição 

histórica do país e o apontamento do racismo institucional existente no Brasil, 

neste artigo os autores retiraram carta de leitores direcionados ao jornal o 

globo, como se o pensamento daqueles leitores de fato representassem a 

consciência coletiva no país, alias, a carta de leitores do jornal é destinada a 

uma camada especifica da sociedade, portanto, é incoerente usar esta camada 

especifica da sociedade e argumentar que esta represente o ideário nacional 

em relação às ações afirmativas, a desigualdade jurídica me parece o maior 

problema dos críticos. 

A palavra raça não está colocada apenas no sentido de repudiar o 

termo, o problema é outro, a raça determina posições na sociedade e isto é 

fato, os espaços são racialmente ocupados. O Estado tem a função de zelar 

pela dignidade humana, pela igualdade de oportunidade, pela eliminação do 
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racismo, pela justiça etc... Para propor uma igualdade formal o Estado deve 

reconhecer a desigualdade e quando as desigualdades tornam-se reais, o 

Estado tem que entrar em ação, esta premissa é básica do modelo 

democrático, não é função do Estado assistir a desigualdade, ele tem que 

eliminá-las, e no caso das ações afirmativas, quem está agindo são as próprias 

universidades que possuem uma autonomia relativa em relação ao Estado. 

O que os críticos não dão ênfase é que sem as cotas raciais, 

provavelmente não existiria as cotas sociais, nas quais, são incluídos todos os 

indivíduos independentes da sua cor de pele, alguns apontam que as cotas 

estão favorecendo os pretos ricos, e isto é irreal porque o recorte que as 

universidades fazem é econômico, portanto todos os indivíduos passam 

necessariamente pelo recorte econômico.  

Estas são as principais criticas que foram feitas ao sistema de cotas no 

Brasil, sendo algumas em minha concepção extremamente burocráticas e 

idílicas, vêem um Brasil que nunca existiu, mesmo com todas as pesquisas 

indicando o problema prático e não teórico, recusam-se a discutir de forma 

coerente um problema histórico no país, alegando que se a população negra 

no país reconhecer as desigualdades reais irão se rebelar, causar a desordem 

no país etc... A repudia ao termo raça advém de longa data no nosso 

pensamento, ainda mais quando o termo é discutido como forma de inibir o 

racismo existente no Brasil, a palavra é repudiada como se a raça fosse algo 

inteiramente novo no Brasil ou não tenha nenhuma importância para as 

desigualdades sociais existentes, a palavra “raça” esta entendida aqui da 

seguinte forma: “É uma construção social e política, baseada em atributos 

fenotípicos, a partir da qual se processam as relações entre os grupos raciais.” 

(Wieviorka, Michel, 2007, p. 28). 

Portanto, na pratica não existem as “raças humanas”, porém, as 

relações sociais estão fortemente calcadas nas características fenotípicas do 

povo brasileiro, sendo os espaços na sociedade brasileira divididos 

racialmente, a questão cientifica foi superada, mas as relações sociais de 

poder e privilégios continuaram se baseando na cor da pele no Brasil, o que 

denota que as raças ditam as formas das relações sociais no país, sendo uma 
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superior e outra inferior, delegando privilégios e poderes de acordo com a cor 

da pele.  

 

A ESCOLA 

Neste período de estágio que fiz nas escolas públicas, procurei ver e 

refletir em qual nível estava o debate acerca do problema racial brasileiro, 

tendo sempre em mente que a educação é o caminho mais fácil para 

superação do nosso racismo institucional e das desigualdades sociais 

existentes.  

A perspectiva que tive foi a de que o tema ainda é tratado com certo 

receio pelos professores, talvez seja pelo tempo que eles dispõem para dar 

todo o conteúdo exigido pela cartilha da educação, pelo excessivo número de 

salas de aula e de alunos, enfim, além de todo o problema relacionado à 

estrutura da escola tem os péssimos salários pagos aos professores do ensino 

médio no Paraná, a maioria dá aula em dois períodos para um maior 

rendimento.  

Alguns alunos chegam ao terceiro ano do ensino médio desconhecendo 

o termo vestibular, como foi verificado em sala de aula, e a grande maioria 

encara a escola como uma obrigação desnecessária; vivem de fato um 

analfabetismo funcional e denotam um completo desinteresse pelo ensino 

superior, como se o ensino superior fosse algo extremamente externos a sua 

condição, mesmo consentido as ações afirmativas esta é a realidade daqueles 

alunos.  

Neste contexto, fica completamente comprometido cobrar do aluno que 

ele tenha uma reflexão real dos problemas raciais brasileiros, sua percepção é 

limitada a terminar a qualquer custo o ensino médio por conta das exigências 

de mercado ou da própria família (quando exigem), os alunos possuem imensa 

dificuldade em interpretar frases e perceber o cotidiano. Olhando atentamente 

para as relações dentro da escola percebe-se o preconceito racial independe 

da classe, como afirmava Florestan Fernandes, os alunos estão contidos numa 

classe econômica baixa, e o preconceito é extremamente forte entre eles, 

sendo os negros sempre alvo de brincadeiras raciais ou estereotipados 

conforme a situação.  
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Em situação de conflito a raça vem à tona na escola como acontece em 

nosso cotidiano, por exemplo, quando um aluno branco se sentir em posição 

inferior que um negro. A intolerância é nítida a ponto de um aluno me falar que 

“fulano é macumbeiro” ou “fulano é homossexual”, a escola não embate de 

forma consistente estas intolerâncias, e isto vai se refletir no futuro no mercado 

de trabalho; o que aparenta é que o tema fica restrito as aulas de sociologia, 

como se a sociologia sozinha fosse capaz de dar conta de moldar este 

pensamento preconceituoso e que fatalmente desembocara na discriminação 

de um grupo.  

A direção escolar neste período que estive fazendo estágio não 

promoveu nenhuma atividade diferenciada para estes alunos, tais como: 

semana de humanidades; debate sobre o futuro profissional dos alunos; formas 

de discriminação etc... Evidentemente as aulas de sociologia deram conta 

destes temas, entretanto, penso eu que as iniciativas que deveriam partir da 

direção se restringem a manutenção da ordem na escola, o que 

consequentemente torna o ensino enfadonho e pragmático.   

Parece que vivemos uma época de glorias devido o reconhecimento 

recente da desigualdade racial no país, porem, este reconhecimento esta mais 

próxima de uma questão meramente acadêmica do que da população no geral. 

Um aluno do terceiro ano me falou que: “não gostava de negros e que só 

tolerava até a tonalidade de minha pele” Percebe-se nestas situações que a 

falta de informação aliado com a formação já racista presente nestes alunos, 

formam estas visões sobre os negros na sociedade brasileira, a intolerância 

advém de todas as nossas instituições conforme relata a socióloga (Eliane dos 

Santos Cavalleiro: 2005.) 

 

“As crianças aprendem o preconceito através das instituições, 
familiares, escolares, religiosas etc... não nascem com este 
sentimento, mas quando se vêem num mundo moldada de 
pejorações referentes a negros, homossexuais, mulheres etc... 
tende a acirrar ainda mais seu ódio, mesmo que no caso do 
Brasil seja na forma indireta, piadas, inferiorização do outro 
etc...” 

 

O tema é abordado de forma extremamente tímida no livro didático de 

sociologia, aparecendo apenas 3 vezes à palavra racismo, não existe um 
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capitulo especifico para tratar o problema, o professor tem que passar este 

conteúdo atrelado a outros contidos no capitulo, o que resulta numa limitação 

do tema. 

As imagens contidas no capitulo em que aparece a palavra raça, estão 

muito próximas das idéias de Gilberto Freyre 12, facilmente pode-se ler o 

capitulo e tirar conclusões equivocadas visto que não é abordado de forma 

critica o pensamento de Freyre, as imagens contidas são outro problema, 

aparecem negros e brancos vivendo harmoniosamente como se isso 

representasse a realidade do país, o livro tende mais para uma visão 

conformista irreal do que uma visão crítica da realidade racial brasileira.  

A escola que esta localizada numa região periférica de Londrina-PR, 

possui condições precárias relacionadas à infra-estrutura. O número de alunos 

é grande e o espaço coberto é limitado e consequentemente nos dias de chuva 

os alunos ficam todos num espaço pequeno, a biblioteca possui poucos livros e 

a quadra de esporte não tem cobertura e esta em condições degradantes, 

concluindo, o espaço não é adequado ao número de alunos e a estrutura não 

proporciona ao aluno uma visão positiva do ambiente, neste contexto o aluno 

está mais próximo de uma “prisão” 13 (entendida aqui no mesmo sentido de 

Foucault) do que um ambiente onde a liberdade deveria soar de forma solta, 

prender o aluno lá dentro não garante a eficiência do estudo e sim pode levar a 

um ostracismo por parte dos alunos como geralmente acontece.  

 

ENSINO TÉCNICO NO ENSINO MÉDIO 

Em todo o mundo a questão do ensino técnico esteve atrelada a 

expansão capitalista, e muitos autores viram de forma diferenciada a 

implementação do ensino técnico, desde Rousseau, Locke à Gramsci, com a 

expansão do capital pelo mundo vários países cogitaram a tecnicização das 

massas em prol da evolução do capitalismo, até mesmo no Brasil nos anos 

                                                           
12

  As idéias de Gilberto Freyre são importantíssimas para compreensão do negro na sociedade 
brasileira, desde que, o professor que a aplique tenha um conhecimento mais aprofundado na 
temática. O ideal seria que o capitulo contivesse as idéias de Florestan Fernandes em paralelo 
com as de Freyre para melhor compreensão do tema.  
13

 Foucault, Michel. Vigiar e Punir. Enfatiza as semelhanças entre as instituições médicas, 
carcerárias e educacionais.  
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trinta conforme citei acima a expansão escolar as massas se deveu a 

necessidade da indústria no país. 

A escola se forma sob as luzes da burguesia que relutou muito em 

expandir o ensino, porém, o avanço da maquina necessitou de mão de obra 

qualificada para seu manuseio e de fato tornou possível a educação das 

massas, o que aconteceu segundo  (Mochcovitch, Luna Galano, 1988) foi que 

o pensamento socialista se apoderou das idéias burguesas de escolas e 

radicalizou a intenção de escola de massas, exigindo um conhecimento mais 

profundo que o mero manuseio de maquinas, ou como classificaria Gramsci 

“elevação do senso comum à consciência filosófica” 14 um modelo de educação 

com um teor político avançado, desprendendo-se desta necessidade imediata 

burguesa, na qual limita a capacidade intelectual humana e mantém a 

subserviência das classes subalternas, o ensino diferenciado tornou os homens 

reféns de seus destinos, a educação democrática deve libertar o homem de 

sua ignorância e não acorrentá-los a um destino fatídico.  

Fazendo uma analogia entre a perspectiva de Gramsci e a realidade 

contemporânea das escolas públicas no Brasil. O ensino técnico na escola 

pública não é mais uma forma de limitar o aluno pobre e ao mesmo tempo 

conceder castas latentes as classes subalternas, uma vez que a capacidade 

intelectual do aluno é limitada, não por si próprio, mas pelo modelo de 

educação vigente? E nas entrelinhas o Estado com um pensamento ainda 

retrogrado diz quem estuda o que e como estuda. Retorno a Gramsci para 

responder esta questão: 

 

“A multiplicação de tipos de escolas profissionais, portanto, 
tende a eternizar as diferenças tradicionais; mas, dado que ela 
tende, nestas diferenças, a criar estratificações internas, faz 
nascer à impressão de possuir uma tendência democráticas [..] 
o tipo de escola que se desenvolve como escola para o povo 
não tende mais nem sequer conservar a ilusão, já que ela cada 
vez mais se organiza de modo a restringir a base da camada 
governante tecnicamente preparada, num ambiente social 
político que restringe ainda mais a” iniciativa privada” no 
sentido de fornecer esta capacidade e preparação técnico 
política, de modo que, na realidade, retorna-se às divisões em 
ordens “juridicamente” fixadas e cristalizadas ao invés de 
superar as divisões em grupos: a multiplicação das escolas 

                                                           
14

  Ibidem, p. 52. 

http://www.google.com.br/url?sa=t&source=web&cd=1&ved=0CBYQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.traca.com.br%2Flivro%2F384438%2Fgramsci-e-a-escola&ei=BOrlTKO1MsK78gb4uJHWCQ&usg=AFQjCNEB-P-1PxRfwsvN2Pcy9lTRHy52XA
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profissionais, cada vez mais especializadas desde o inicio da 
carreira escolar, é uma das mais evidentes manifestações 
desta tendência.”15 

 

Interpretando suas palavras e comparando com a realidade, o ensino 

técnico nos níveis fundamental e médio não se assemelha em nada com um 

ensino democrático, a escola democrática deve assegurar o conhecimento 

amplo nesta fase da vida humana, e só depois o próprio ser dotado de 

racionalidade decidir qual caminho a seguir, agir de maneira oposta é tornar a 

escola não democrática, visto que quando este aluno da atualidade quiser 

competir em um exame de vestibular estará em desigualdade daquele que foi 

preparado pelas escolas particulares.  

Voltamos novamente à ótica de Bourdieu no qual atribui a escola uma 

espécie de fracasso premeditado, devido a inúmeros motivos começando pela 

ação pedagógica que reproduz a cultura dominante e é dentro desta 

concepção uma “violência simbólica” 16 tendem a cristalizar uma cultura 

homogênea, a sobrevalorizar uma cultural em detrimento de outra, o que 

acontece é que os alunos podem revoltar-se de diversas formas perante está 

imposição, desde o não respeito ao docente a não freqüência escolar, etc. as 

escolas ganharam notoriedade devido sua capacidade de alienação intelectual, 

impondo de forma consistente uma visão distinta daquela produzida por 

determinado espaço, as escolas vivem um dilema entre aproximar cada vez 

mais das culturas locais ou o padrão clássico de ensino.  

Evidentemente, o padrão clássico de ensino é o mais aceito pela 

maioria, onde se aceita as leis de mercado e se impõe de forma verticalizada 

uma cultura a outra. Até os anos sessenta acreditava-se que a escola possuía 

um papel neutro na sociedade, depois dos escritos de Bourdieu passou-se a ter 

outra concepção de escola, antes neutra agora a escola é vista como 

reprodutora social das classes e da desigualdade.  

A limitação do modelo de educação técnico ou não, aprofunda-se ainda 

mais com esta visão de Bourdieu, em outras palavras, se não bastasse o 

modelo técnico, existem dentro das relações sociais intra-escolas esta 

                                                           
15

  Ibidem. P. 56 
16

 Pierre Bourdieu, A reprodução. No contexto o conceito esta relacionado à imposição cultural.   
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limitações aos alunos de condição econômica inferior. Na contramão deste 

pessimismo, existem as políticas que visam à facilitação no ingresso na 

universidade destes alunos desfavorecidos economicamente, mas as escolas 

adotaram o modelo como supremo e transmitem isso no cotidiano aos alunos 

das escolas públicas o que culmina numa resignação as políticas de ações 

afirmativas e também num direcionamento indireto do aluno pobre a 

profissionalização técnicas.  

A imposição de ensino técnico nas escolas públicas não inverte a lógica 

da reprodução dita por Bourdieu, e mais determinam o que cada classe deve 

estudar e como e premedita de fato qual o papel atribuído a cada classe, uns 

nascem para pensar e outros para o trabalho manual. Até porque o ensino 

técnico nos níveis médios não garante que aquele aluno irá conseguir emprego 

após o termino do curso, tendo em mente que o mercado privado possui uma 

série de cursos técnicos com mais “nomes” e mais consistência que o ensino 

público, é difícil até qualificar este tipo de ensino técnico das escolas públicas 

de técnico, dado estas últimas informações.  

Vou concluir com a célebre frase de Bourdieu, na qual apontava 

privilégios seculares às classes economicamente superiores e na qual denota 

em sentido real apesar de ser escrito em outra situação, uma realidade ainda 

presente: 

 

“Assim, numa sociedade em que a obtenção dos privilégios 
sociais depende cada vez mais estreitamente da posse de 
títulos escolares, a escola tem apenas por função assegurar a 
sucessão discreta a direitos de burguesia que não poderiam 
mais se transmitir de uma maneira direta e declarada. 
Instrumento privilegiado da sociodicéia burguesa que confere 
aos privilegiados o privilégio supremo de não aparecer como 
privilegiados, ela consegue tanto mais facilmente convencer os 
deserdados que eles devem seu destino escolar e social à sua 
ausência de dons ou de méritos, quanto em matéria de cultura 
à absoluta privação de posse exclui a consciênciada privação 
de posse.” (BOURDIEU, 1982, p. 218) 

 

ESTATÍSTICAS DA ESCOLA 

Foi aplicado aos alunos do primeiro ano do ensino médio na escola, um 

questionário que explicaria os interesses dos mesmos referentes ao futuro 
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deles e as percepções deles no tocante as ações afirmativas recentemente 

inseridas nas universidades e já com seus dias contados.  

 

Figura 3 Perspectivas pós-ensino médio. 

 

Fonte: Pesquisa feita na Escola 2010. 

 

Não foi possivel fazer uma comparação empirica com os alunos da noite, 

apesar da quantidade ser “grande” de alunos que sonham em seguir os 

estudos, ressalto que este números favoraveis hoje decaim e muito nos anos 

seguintes, segundo conversas com alunos dos 3º ano, e atrelado a isso, tem 

que a maioria começara a trabalhar nos proximos anos, neste contexto se não 

houver uma priorização no prosseguimento dos estudos estes alunos 

consequentemente irão para o mercado de trabalho direto. 

Outro dado relevante foi a percepção deles com relação ao racismo no 

país, seu interesse em saber mais sobre a historia do negro na sociedade e se 

já presenciaram algum debate envolvendo a temática. Os dados são muito 

interessantes visto que eles provavelmente terão este tema tratado nas aulas 

no proximo ano, portanto, a visão deles é uma visão ainda pura e denota a 

importancias do debate do tema.  
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Figura 4 Visão racial da sociedade brasileira. 

 

Fonte: Pesquisa feita na escola 2010. 

 

Apesar de não possuirem ainda conhecimento teórico sobre a temática, 

eles já percebem o funcionamento racial da sociedade, onde as posições ainda 

estão fortemente influênciadas pela cor da pele do individuo. 

Sobre o recorte racial das cotas, a pesquisa me surpreendeu muito 

devido ao fato de 44% deles serem a favor e 48% serem contrários, é 

prematuro julgar estes dados porque eles ainda não tiveram nenhuma aula 

sobre o tema, mas denota um reconhecimento de que a harmonia racial é 

apenas coisa para “inglês ver” conforme o dito popular. Os números podem 

tanto aumentar como diminuir dependendo de como eles verão este tema na 

escola, podem aumentar os contra devido o fato da concorrência se aproximar 

em epoca dos vestibulares, é improvavel uma resposta agora.  

Uma outra pergunta do questionário foi sob o nivel de conhecimento 

deles sobre a historia do negro no Brasil, a pergunta foi exatamente esta: Você 

tem interesse em aprender mais sobre a história do negro na sociedade 

brasileira? 65% dos alunos responderam que conhecem muito pouco sobre a 

historia do negro na sociedade, portanto precisam saber mais sobre historia do 

negro na sociedade; 35% afirmaram que já conheciam o suficiente da historia 

do negro através da escravidão.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A escola no Brasil como mostrei não conseguiu nos ultimos 70 anos 

evoluir para uma etapa puramente qualitativa, o ensino nas escolas públicas no 

país torna-se mais sucateado de acordo com os padrões economicos das 

classes que o utiliza, ou seja, quanto mais pobres os individuos pertencente 

aquela localidade, piores serão as escolas e o ensino.  

O ensino é tão limitados a estas classes subalternas que não se discute 

o método e muito menos o conteúdo, apenas a ordem aparece como finalidade 

do estudo. Nas reuniões entre professores o debate sempre recaí sobre a 

ordem, a culpa pelo resultado é sempre relacionada ao aluno e não ao método 

ou a estrutura ideologica da escola.  

As análises dos pioneiros da escola nova lá no inicio século XX em torno 

da tecnicização do ensino, expansão do ensino, qualificação etc... se 

efetivaram, porém, a expansão obedece a números cobrados pelo governo e 

não a qualidade do ensino público brasileiro, depois de muito tempo e sobre 

intensa pressão externa as universidades contrariando seus padrões elitista 

impõe políticas de ações afirmativas visando incluir os excluídos do ensino 

superior. 

A escola pública de periferia vai na contramão desta conjuntura 

favorável para o ingresso destes alunos pobres ao ensino superior. Não é 

possivel afirmar que sejam todas escolas de periferia que sejam assim, mas 

em comparação com as escolas públicas localizadas em regiões centrais ou 

em bairros mais nobres, a tratativa é diferenciada quando pensam o ensino 

superior.  

A estatisticas apresentadas no textos denotam esta realidade, o número 

de alunos que possuem interesse em seguir os estudos é muito pequeno 

levando em conta que nos próximos anos eles terão que trabalhar e estudar ao 

mesmo tempo. A reprodução da desigualdade se faz veementemente mesmo 

com esta onda favoravel aos alunos pobres de escolas localizadas em regioes 

perifericas.  

O ensino tecnico imposto a estes alunos é outro fator que limita a 

capacidade intelectual do aluno, e de nada adianta visto que o mercado privado 

tem cursos tecnicos melhores e mais aceitos pelo mercado, consequentemente 
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este tipo de ensino aos pobres excluem mais que incluem. A escola tem a falsa 

ideia de que este ensino é o melhor para determinada classe, mas este tipo de 

ensino não é bom para o futuro do aluno visto que nos vestibulares não se 

cobra conhecimento técnico de determinada area e sim um conhecimento 

aprofundado das matérias, coisa que é negada a este aluno em prol de um 

conhecimento pifio tecnico e de que nada adiantara ao mesmo.  

A escola que visa o conhecimento técnico ao invés do conhecimento 

amplo e profundo, esta tirando a oportunidade do aluno de seguir a carreira 

que ele escolher. 

Muitos problemas relacionados aqui a escola estão relacionados as 

precárias condições dos próprios alunos, devido o funcionamento desigual da 

sociedade, mas em hipótese alguma pode-se aceitar que no terceiro ano do 

ensino médio, apenas dois alunos entre quarenta estavam pensando se iriam 

ou não seguir os estudos, ou que alunos desta série desconheçam o que é um 

vestibular.  

A escola conseguiu se manter intacta ideologicamente neste tempo todo, 

prevalece nela a ética da ordem a qualquer custo, como se alunos pobres 

fossem por natureza  dado a revelia sem motivo, fato este perfeitamente 

aceitavel dadas as circunstancias desfavoraveis aos alunos e a estrutura 

precária da escola, tanto no ensino como espaço físico propriamente dito.  

A estrutura toda favorável a inserção dos mais pobres e os mais 

discriminados são tratadas com indiferença pela escola, aparenta que a própria 

escola reconhece as limitações intelectuais de seus alunos, não existe 

nenhuma motivação a estes alunos. Neste contexto o aluno desiste de seguir 

os estudos reconhecendo uma limitação que não é sua, mas sim da estrutura 

escolar.   
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